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Apresentação

A Subcomissão para Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência 
– CASDEF, apresenta  as ementas de Projetos de Lei  em tramitação no 
Senado Federal a partir de 1999, e os que aprovados pelo Senado 
Federal tramitam na Câmara dos Deputados com a intenção de facilitar 
o seu acompanhamento pelos movimentos sociais.

Os Projetos de Lei, em sua maioria, referem-se à ampliação do 
teto da renda familiar para receber o Benefício de Prestação Conti-
nuada, isenção de impostos nos equipamentos e materiais de uso da 
pessoa com deficiência,  introdução de serviços de reabilitação e 
habilitação no SUS,  regulação da carga horária de trabalho para 
familiares, sobre o Estatuto das Pessoas com Deficiência e outros. Todos 
eles apresentam impacto significativo para a convivência social das 
pessoas com deficiência e suas famílias, principalmente àquelas em 
situação de vulnerabilidade também pela pobreza.

As contribuições, que forem encaminhadas ao Senado Federal, 
pelo poder executivo, pelas Coordenadorias e Conselhos Nacionais, 
Estaduais e Municipais de Apoio e Assistência a Pessoa Portadora de 
Deficiência, pelas associações e movimentos sociais sobre o assunto 
darão maior legitimidade e adequação à tramitação dos projetos.

Senador Eduardo Azeredo
Presidente da Subcomissão Permanente de 

Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência





7

As Leis Brasileiras 2000 – 2005

A experiência da participação da sociedade no processo legis-
lativo, vivida pelos brasileiros no desenrolar das atividades da Assem-
bléia Nacional Constituinte, originou ações posteriores que muito têm 
beneficiado a elaboração das leis.

O mesmo processo verificou-se na redação de importantes normas 
de caráter social: o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS), bem como toda a legislação referente aos direitos e 
benefícios da pessoa portadora de deficiência, entre outros exemplos 
recentes.

Nesse sentido, a interação estabelecida entre a população, 
grupos sociais e institucionais e o Congresso Nacional tem permitido 
um diálogo franco e enriquecedor, na busca de um arcabouço legal 
que atenda às necessidades sociais, não deixando de considerar a 
capacidade instrumental e financeira do Estado.

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) é um bom exemplo 
dessa interação, pois é fruto de debates e discussões que se concreti-
zaram em cinco encontros regionais, reunindo técnicos e especialistas 
dos setores público e privado. A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, a LOAS, representa o consenso obtido, no sentido de oferecer 
à sociedade brasileira o melhor atendimento possível no que tange à 
assistência social. 
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Além da LOAS, que estabelece normas para atendimento social 
aos vários segmentos da população, entre eles o das pessoas porta-
doras de deficiência, há a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
que define a Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, em seus múltiplos aspectos. 

Após a edição dessas duas importantes normas legais, particu-
larmente nos últimos cinco anos, ocorreram poucas, mas significativas, 
inovações legislativas com enfoque na proteção dos direitos da pessoa 
com deficiência. Merecem menção: as Leis nºs 10.048 e 10.098, 
ambas de 2000, a Medida Provisória nº 2.187-13, 2001, a Lei 
no 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, o Decreto Legislativo no 
198, de 2001, a Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, a Lei nº 
10.754, de 31 de outubro de 2003 e a Lei nº 11.126, de 27 de 
junho de 2005.

Promulgados no ano de 2000, há dois atos legais de extrema 
relevância no que concerne à integração das pessoas portadoras de 
deficiência. A Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000,  trata do 
atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos 
com idade igual ou superior a sessenta anos, às gestantes, às lactantes 
e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. Já a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade. Ambas encontram sua 
regulamentação no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

A Lei nº 10.098, de 2000, representou um grande avanço no 
que diz respeito à promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. Propõe viabilizar essa 
acessibilidade mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas 
vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma 
de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Essa lei inclui dispositivos que tratam dos elementos urbanos, 
dos edifícios de uso público e privado, da acessibilidade nos meios 
de transporte coletivo e nos sistemas de comunicação e sinalização. 
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Estabelece, ainda, medidas de fomento à eliminação de barreiras.
Por fim, em reconhecimento à importância do trabalho em parceria, 

a referida lei estabelece, também, que as organizações representativas 
de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acom-
panhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade.

Também a Lei nº 10.048, de 2000, traz importantes inovações 
no atendimento às pessoas com deficiência. Estabelece, por exemplo, 
que as repartições públicas, as empresas concessionárias de serviços 
públicos e as instituições financeiras estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados, que 
assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
portadoras de deficiência. 

Estatui, igualmente, que as empresas públicas de transporte e as 
concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, devida-
mente identificados, aos idosos, às gestantes, às lactantes, às pessoas 
portadoras de deficiência e às pessoas acompanhadas por crianças 
de colo. 

A edição das Leis nos 10.048 e 10.098 trouxe significativos 
avanços e o necessário complemento, inclusive, à Lei nº 7.853, de 24 
de outubro de 1989, que definiu a Política Nacional de Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, em seus múltiplos aspectos, lei 
essa considerada uma das grandes vitórias das pessoas portadoras 
de deficiência no País.

No ano seguinte, em 2001, o Congresso Nacional aprovou o 
texto da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 
concluída em 7 de junho de 1999. De tal deliberação, resultou o 
Decreto Legislativo no 198, de 2001.

A referida Convenção reafirma que a pessoa portadora de de-
ficiência tem os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais 
que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser 
submetida à discriminação com base na deficiência, emanam da dig-
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nidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano.
O texto dessa Convenção traz, além de definições de termos 

relativos à pessoa portadora de deficiência, dispositivos por meio dos 
quais os Estados-Partes se comprometem a tomar medidas de caráter 
legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de qualquer outra natu-
reza, que sejam necessárias para eliminar a discriminação contra as 
pessoas portadoras de deficiência e proporcionar sua plena integração 
à sociedade. 

As medidas previstas incluem aquelas das autoridades governa-
mentais e/ou entidades privadas para eliminar progressivamente a 
discriminação e promover a integração na prestação ou fornecimento 
de bens, serviços, instalações, programas e atividades, tais como 
o emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, o lazer, a 
educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços policiais e as 
atividades políticas e de administração.

No mesmo ano, a Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de 
agosto de 2001, alterou alguns dispositivos da LOAS que tratam de 
benefícios mantidos pela Previdência Social. Entre as modificações, 
consta também a alteração da Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 
1992, que dispõe sobre a pensão especial para os portadores de 
deficiência física conhecida como “Síndrome da Talidomida” que a 
requererem, devida a partir da entrada do pedido de pagamento no 
órgão competente. 

Ao inserir novo dispositivo na Lei nº 7.070, de 1992, a MP acima 
referida determina que o beneficiário da pensão especial, maior de trinta 
e cinco anos, que necessite de assistência permanente de outra pessoa 
e que tenha recebido pontuação superior ou igual a seis, fará jus a um 
adicional de vinte e cinco por cento sobre o valor do benefício.

No período de 2000 a 2001, a Lei no 8.989, de 24 de feverei-
ro de 1995, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) na aquisição de veículos automotores, foi objeto 
de uma série de importantes alterações. De início, a Lei no 10.182, 
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de 12 de fevereiro de 2001, hoje revogada, alterou seu prazo de 
vigência para 31 de dezembro de 2003.

Já a Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, prorrogou o prazo 
de vigência para o ano de 2006 e, adicionalmente, promoveu impor-
tantes alterações no que diz respeito aos portadores de deficiência. 
Essa lei deu nova redação ao dispositivo que estabelece o tipo de 
veículo que pode ser adquirido com isenção do imposto e definiu os 
beneficiários da isenção: pessoas portadoras de deficiências física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, que adquirirem veículos 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal. 

Entre as alterações promovidas na Lei nº 8.989, de 1995, pela 
Lei nº 10.690, de 2003, merecem destaque, também, as seguintes:

• Para fins de isenção, passa a ser considerada também pessoa 
portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração 
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física. A deficiência 
pode apresentar-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções. 

• Para a concessão do benefício é considerada pessoa portadora 
de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual 
igual ou menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor 
olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, 
ou ocorrência simultânea de ambas as situações.

• Os automóveis serão adquiridos diretamente pelas pessoas por-
tadoras de deficiência que tenham plena capacidade jurídica 
e, no caso dos interditos, pelos curadores.
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• A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da 
República e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os 
conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa 
ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos 
para emissão dos laudos de avaliação delas.

• Os curadores passam a responder solidariamente quanto ao 
imposto que deixar de ser pago, em razão da isenção.

• A isenção somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o 
veículo tiver sido adquirido há mais de três anos.

• Para fins de isenção, os adquirentes de automóveis de passa-
geiros deverão comprovar a disponibilidade financeira ou pa-
trimonial compatível com o valor do veículo a ser adquirido.

Poucos meses depois da edição da Lei nº 10.690, de 2003, foi  
sancionada a Lei nº 10.754, de 31 de outubro de 2003, que voltou 
a alterar a lei da isenção, para determinar que a restrição imposta 
pela exigência para aquisição de automóveis equipados com motor 
de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mí-
nimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a 
combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão 
não se aplica às pessoas portadoras de deficiência.

O próximo passo importante que resultou em avanço da legis-
lação relacionada à pessoa portadora de deficiência ocorreu já em 
2005: a edição da Lei nº 11.126, de 27 de junho. Essa norma 
legal, entre outras disposições, assegura ao portador de deficiência 
visual usuário de cão-guia o direito de ingressar e permanecer com 
o animal nos veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de 
uso coletivo.

Para finalizar, importa observar que tramitam no Congresso Na-
cional inúmeras propostas de lei que tratam do Estatuto do Portador de 
Deficiência – instrumento de consolidação das conquistas das pessoas 
com deficiência e de proposta de inclusão de novos direitos. 
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O longo debate travado entre parlamentares e os grupos repre-
sentativos da população, desde 2003, sobre a edição desse Estatuto, 
reforça a idéia inicial aqui apresentada de que a participação da 
sociedade no processo legislativo é extremamente benéfica para o 
processo democrático. Com relação aos grupos de pessoas portadoras 
de deficiência, essa participação tem trazido decisivo e imprescindível 
avanço.

Na intenção de que a luta pelos direitos das pessoas com defici-
ência seja um vetor social constante, o legislador constituinte derivado 
estabeleceu também legislação como a Lei nº 10.242 de 2001 que 
“Institui o Dia Nacional das APAES”, de autoria do Deputado Eduardo 
Barbosa, sancionada em 26 de junho 2001 e a Lei nº 11.133 de 
2005, que “Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de 
Deficiência”, de autoria do Senador Paulo Paim, sancionada em 15 
julho 2005.





15

Projetos de Lei em tramitação no Senado Federal
Pesquisa realizada em setembro de 2005



16



17



18



19



20



21



22



23



24



25



26



27



28



29



30



31



32



33



34



35

Projetos de Lei do Senado Federal em 
tramitação na Câmara dos Deputados
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